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  Prólogo


  Izabel Maior


  Em Assimétricos, senti vontade de ler tudo, do começo ao fim e do término para o início, para esmiuçar o admirável conjunto das ideias e da irreverência do cronista Andrei Bastos.


  Cada um dos artigos faz refletir sobre a opressão sob a qual vivem as pessoas com deficiência. Diferentemente de pesados textos de monografias, teses ou compêndios recheados de leis, políticas e programas, o passeio por esta coletânea é um prazer. Com sua leveza, apesar do viés de denúncia, Assimétricos consegue ser uma interessante atualização em direitos humanos, devidamente entremeada por vivências para lá da imaginação. Por isso mesmo cativa.


  Andrei Bastos é um jornalista experiente, com passagem por diversas redações e pelo mundo da resistência ao regime militar. Encontrou seu espaço como defensor dos direitos humanos e nunca mais se afastou dessa trincheira. Está atento à saúde da democracia, ampla, geral, irrestrita e inclusiva.


  Os artigos compilados em Assimétricos foram publicados entre 2005 e 2012, sempre ao sabor das questões perturbadoras que afetam a vida diária de milhões de pessoas. Os episódios se passam no Rio de Janeiro e na internacional Búzios, mas poderiam ser de qualquer ponto do país. Muita gente já visitou esses artigos em jornais de grande circulação, em blogs, sites e nas redes sociais, cada vez mais formadoras de opinião.


  Parte do período narrado por Andrei Bastos corresponde ao da minha coordenação na Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, envolvida com muito trabalho e negociação política entre o poder e o movimento social. Vivi algumas das mesmas histórias sob outro prisma, mas muitas vezes com opinião convergente. Nesse intervalo, surgiram leis e decretos, agendas positivas e novos projetos e conquistas da união de todos como a ratificação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência com equivalência constitucional.


  Atualmente, Andrei Bastos me chamou para uma parceria e temos agido principalmente nos bastidores, enfrentando qualquer ataque aos nossos direitos de muletantes e cadeirantes, pessoas teimosas e indisciplinadas, sempre ativistas. Com muito esforço, estamos incluídos em uma sociedade deficiente de acessibilidade, de solidariedade, de vontade política, para acabar com o abismo socioeconômico persistente.


  Andrei Bastos lida com essas mazelas e expõe situações no mínimo esdrúxulas, em Exclusão perpétua, Eu quero uma melancia, Brincadeira tem hora e Não tem mais desculpa, entre tantos. Em 2005, nos artigos Política Assimétrica e o Discurso no Encontro da AADEF, Andrei narrou um insólito episódio, no qual atuei como coordenadora-geral da CORDE (uma das mais acirradas e respeitosas discussões que entabulei com uma autoridade) e ele como correligionário e militante sem papas na língua. O desfecho restaurou a dignidade de todas as pessoas com deficiência e absolveu a parlamentar.


  Entendo que, em O crime do Parapan, Os Criminosos do Parapan? e Crime no Parapan, Andrei demonstra a atualidade de seus textos. Vejo um importantíssimo alerta, que acende a luz amarela do monitoramento dos Jogos Rio 2016. A atenção à saúde dos atletas e demais pessoas com deficiência é direito inegociável nos próximos eventos e no dia a dia. Quanto ao artigo Nós acreditávamos em Papai Noel, dou-me o direito de passar ao largo, pois o dito-cujo personagem já não me iludia em 2007. O jornalista militante Andrei contou tudo e denunciou claramente o que é a proposta do Estatuto. Entretanto, a grave ameaça permanece.


  Não pretendi comentar os oitenta e um artigos da coletânea porque essa tarefa é do leitor. Expressei o quanto me agradou conhecer a realidade sob a lente de Assimétricos. Por ironia ou não, Andrei veio para o movimento para se indignar e produzir textos militantes. À sua atuação por direitos humanos e por uma imprensa livre e robusta se soma sua corajosa voz na luta por acessibilidade e dignidade. Que venham novos artigos e me surpreendam como o empolgante texto Papai Noel cadeirante.


  O livro Assimétricos vai agradar e igualmente encetar uma boa polêmica.


  Izabel Maior, médica, professora e “jurássica” ativista dos direitos das pessoas com deficiência.


  Introdução


  Ironia


  Na época em que eu estudava no Colégio Pedro II e tirava sempre 10 em redação, meu sonho era ser um arquiteto como Niemeyer, e para mim as imagens de pinturas e fotografias eram mais importantes do que as palavras. Aprendi em casa que escrever corretamente era uma obrigação e que admiráveis eram os dons para a música ou artes visuais, impossíveis de serem domesticados e padronizados.


  Ao me engajar na luta pelos direitos humanos, particularmente das pessoas com deficiência,colaborando na campanha de Georgette Vidor para deputada estadual, tinha as duas pernas e trabalhava com design gráfico, minha grande paixão profissional. No mundo da comunicação em que vivia, eu era o primeiro a repetir o mantra de que uma imagem vale mais do que mil palavras.


  Georgette se elegeu e fui trabalhar em seu gabinete, na Assembleia Legislativa, cuidando das imagens, e dos textos, dos produtos de comunicação do seu mandato. De repente, não mais que de repente, informei à deputada que precisaria me afastar por um tempo para amputar minha perna, comprometida pela recidiva de um câncer que eu já enfrentara quatro anos antes, e, quando voltei, tinha me tornado uma pessoa com deficiência como ela.


  As condições objetivas da minha nova realidade fizeram com que eu buscasse todas as formas de luta para melhorar a vida das pessoas com deficiência e encontrei na publicação de artigos na mídia a arma que melhor serviu aos meus objetivos. Portanto, tornei-me de fato uma pessoa com deficiência e fiquei com a obrigação de escrever para defender os meus direitos e os dos meus pares. Com este livro, pretendo servir melhor a essa causa reunindo os textos que produzi desde então, e me pareceu adequado dar a essa introdução o nome de Ironia.


  ASSIMÉTRICOS



  Para Lya Luft ler


  Na minha opinião, com base no Censo 2010 do IBGE, que nos informa o percentual de 1,4% de pessoas com “deficiência mental” (sic) severa, dentro dos 6,7% de pessoas com pelo menos uma deficiência severa, nos 23,9% de pessoas com deficiência na população total brasileira, considero que praticamente todas essas pessoas têm potencial e condições para serem incluídas ampla, geral e irrestritamente na sociedade, da educação infantil ao mercado de trabalho, sob pena de transformarmos a exceção em regra, prejudicando a maioria.


  Na minha opinião, com base nas classificações de referência CID (Classificação Internacional de Doenças) e CIF (Classificação Internacional de Funcionalidade) da Organização Mundial de Saúde (OMS), que distinguem deficiência de doença, considero que não é admissível dizer que uma pessoa com deficiência tem uma doença, particularmente as que têm deficiência intelectual, vulgarmente chamadas de doentes mentais. No caso de deficiências não congênitas, como a minha, elas podem até resultar de doenças, pois foi um câncer, que ficou para trás, que levou à amputação da minha perna esquerda.


  Na minha opinião, com base no Artigo 7 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, ratificada no Brasil como emenda constitucional, que preconiza que “os Estados Partes deverão tomar todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o pleno desfrute de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as demais crianças”, considero que qualquer ação pela inclusão dessas crianças no ensino regular, de acordo com os preceitos da educação inclusiva, não pode ser considerada pejorativamente como parte do “politicamente correto”.


  Na minha opinião, com base em declarações de educadores e defensores da inclusão de crianças com deficiência no ensino regular, entre as quais destaco a de Romeu Kasumi Sassaki, consultor de educação inclusiva, de que “o processo de inclusão não pode ser interrompido à espera de que todos os educadores estejam preparados para ensinar alunos com deficiência”, considero que o aprendizado dos educadores ocorrerá no enfrentamento dos desafios colocados pelas crianças com deficiência em suas salas de aula e, como nunca antes neste país, em cursos de especialização na área do atendimento educacional especializado (AEE).


  Na minha opinião, com base na repercussão negativa alcançada pelas declarações irresponsáveis de uma psicóloga que analisou o caso de Adam Lanza, o jovem atirador da escola de Newton, nos EUA, num programa de TV em rede nacional de grande audiência, e disse asneiras como “estão dizendo que ele (Lanza) tinha Asperger, um tipo de autismo em que a pessoa faz contato e às vezes é considerada inteligente”, considero que quem tem espaço para opinar nos meios de comunicação é obrigado a fundamentar declarações com implicações em áreas do conhecimento em que não tem qualificação, sem prejuízo da liberdade de expressão.


  (O Globo/Opinião, blogs e sites, 03/01/2013)


  O texto acima foi provocado pelo artigo “O ano das criancinhas mortas”, de Lya Luft, publicado na edição 2.302, de 02/01/2013, da revista Veja.


  A Conferência deficiente


  Seria cômico se não fosse trágico. Quando vi figuras importantes da República dos Deficientes comemorando tolamente felizes, aos risos e tapinhas nas costas, com a mais importante delas até subindo numa cadeira em tentativa de demonstrar autoridade ao ser acusada de golpista, fiquei entre a vergonha alheia e a gargalhada.


  Tal cena constrangedora aconteceu quando eram discutidas propostas do grupo de educação da 3ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência. A turma que a protagonizou, que entrou sorrateira e em bloco num determinado momento do dia no plenário, tinha o objetivo claro de votar contra a educação inclusiva.


  Mas como é possível pessoas com deficiência serem contra a inclusão pela educação? Ora, isso é o mesmo que perguntar por que negros escravizaram negros, vendendo-os a peso de ouro para os regimes escravagistas, como fez Zé Alfaiate, que depois de comprar sua carta de alforria se tornou o maior traficante de escravos para o Brasil no final do século XVIII.


  Por falar em século XVIII, foi logo depois dele, em 1880, que ocorreu o maior retrocesso da história da deficiência no Congresso de Milão, conferência internacional de educadores de surdos, que decidiu excluir a língua de sinais e adotar o oralismo, literalmente amarrando as mãos dos surdos às costas – o que valeu por cem anos.


  Pois agora, no século XXI, parece que os “escravagistas” de plantão da 3ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência querem a todo custo superar as marcas de inumanidade e retrocesso relatadas acima e defendem com unhas, dentes e astúcia suas trincheiras de poder político e financeiro. Afinal, tal como Zé Alfaiate, eles procuram manter seus bolsos bem forrados.


  E nada pior para assombrar as noites dos “escravagistas” reviventes do que a ameaça de furos nos seus bolsos apresentada pela educação inclusiva – ampla, geral e irrestrita –, especialmente se adotada como política pública federal, de alcance nacional efetivo viabilizado por recursos públicos compatíveis. Com a inversão da equação em que a regra é a ausência de crianças com deficiência nas escolas comuns para a regra da presença maciça dessas crianças em tais escolas, logo estarão extintos os guetos excludentes, segregadores, e altamente lucrativos, que perversamente negam à maioria de tais crianças seu direito ao pleno desenvolvimento cognitivo.


  Uma conferência nacional deveria tratar dos aspectos mais amplos e gerais da questão da deficiência e não de situações particulares e de exceção, como são os casos de crianças com deficiência que real e completamente dependem do ensino especial. Tentar transformar em regra geral procedimento cabível apenas em casos excepcionais é defender interesses particulares e inconfessáveis com impudência.


  Cabe agora ao Executivo e ao Legislativo a tarefa de reverter esse surto de retrocesso, até por inconstitucional, promovido por quem mais deveria querer avançar, mas que, infelizmente, foi manobrado pela manha dos “escravagistas” de plantão contra a inclusão.


  (O Rebate, blogs e sites, 06/12/2012)


  Eu não me importo


  Os números do Censo 2010 do IBGE relativos às pessoas com deficiência no Brasil foram questionados por alguns, e até já se fez a defesa deles, como no artigo “Dados consistentes”, de Andrea Borges, publicado em O Globo. Se o percentual dessas pessoas é de 23,9% ou de 6,7%, eu não me importo. Se a quantidade de deficientes incluídos na educação, no mercado de trabalho e no lazer ainda é pequena, se o preconceito e a discriminação em relação a eles ainda prevalecem e suas vagas de estacionamento e prioridades de atendimento não são respeitadas, eu não me importo.


  Eu não me importo porque o respeito às vagas e às prioridades de atendimento, que já existe em boa medida, inevitavelmente resultará da ocupação incansável pelas próprias pessoas com deficiência, e não por interpostas pessoas, dos seus espaços na sociedade, que só há poucos anos vivencia os novos paradigmas da inclusão. Mesmo os que ainda consideram deficientes como coitadinhos já se ajustam à nova realidade dessas pessoas circulando em todos os lugares, fora do confinamento de instituições exclusivistas e segregadoras.


  Não será duvidando de estatísticas que se promoverá a conscientização da sociedade, das diferentes gerações, e até de nós mesmos. Somos todos filhos do preconceito e da discriminação de quando os velhos, os doentes e os deficientes eram abandonados para morrer, o que ainda acontece nos rincões brasileiros e mundiais.


  Se nós não tínhamos e, em muitos casos, ainda não temos nem direito à vida, o que dizer do direito à educação, ao lazer e ao trabalho? Uma coisa emenda na outra, e se a criança com deficiência não frequenta a escola ou, mais tarde, um curso de qualificação profissional, como exigir que na idade adulta lhe seja oferecido um emprego? Duvidando de estatísticas ou trabalhando com honestidade e transparência por políticas públicas de largo alcance?


  Por menor que seja o percentual de pessoas com deficiência brasileiras, o que importa é que seus direitos sejam respeitados e suas necessidades específicas, atendidas. Todos se beneficiarão com a boa qualidade de vida resultante, e idosos, obesos, mulheres grávidas etc. se juntarão ao percentual que seja de deficientes, estabelecendo parâmetros amplos de inclusão, o que pode acontecer agora com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, ratificada como emenda constitucional no Brasil e sendo o foco da Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência deste ano, e políticas públicas nacionais.


  Em sentido contrário, os guetos excludentes resultam de interesses inconfessáveis e constituem um “nicho de mercado” que favorece a poucos, particularmente a não deficientes, reduzindo perversamente o alcance de uma inclusão ampla geral e irrestrita e preservando os bons rendimentos eleitorais ou financeiros de políticos, instituições e pessoas que se apresentam como defensoras de coitadinhos. Como deficiente nada coitadinho, com isso eu me importo!


  (O Globo/Opinião, blogs e sites, 28/11/2012)


  Preconceito


  Ontem fui dormir deixando minha cadeira de rodas motorizada (elétrica) carregando as baterias durante a noite, e hoje cedo, com as ditas-cujas carregadas, participei de uma passeata na orla para festejar a atuação do STF no julgamento do mensalão.


  Encontrei meus amigos, comprei minha máscara de Joaquim Barbosa, peguei um bolo de panfletos e saí distribuindo-os para as muitas pessoas saudáveis e bem vestidas, ou bem equipadas, que patinavam, caminhavam ou simplesmente passeavam na pista transformada em calçadão.


  Os participantes de fato eram poucos, diante de uma sociedade ali representada, como em geral, por cidadãos acima de qualquer participação, mas seu entusiasmo sincero – e fantasiados com máscaras e capas pretas do novo herói nacional – contagiava e ganhava alguns corações e mentes.


  Eu, velho frequentador de eventos desse tipo, fiquei feliz como pinto no lixo e pouco liguei para quem recusou meus panfletos, seguindo em frente com meu sorriso e meus bons-dias cívicos.


  Sou um ativista dos direitos humanos e estou cansado de dar esses bons-dias cívicos em passeatas pelos direitos das pessoas com deficiência, pela igualdade racial ou liberdade religiosa, assim como em manifestações contra a corrupção e pela ética na política, como a de hoje. Na verdade, vou para a rua protestar desde a adolescência, no movimento estudantil contra a ditadura de 1964.


  Quase no fim da caminhada, olhei para o relógio e o horário de verão me surpreendeu com meu atraso para outro compromisso, o que me fez dar meia-volta e acelerar os motores para ir embora.


  Quem conhece minha cadeira motorizada, sabe que ela é poderosa e deixa os pobres andantes na poeira. Por isso, quando estou “pisando” no seu acelerador, dirijo com atenção ampliada muitos metros à frente para evitar acidentes.


  Em determinado momento, vi, em meio àquela gente bronzeada e cheia de valor, um homem muito sujo, magro e maltrapilho, certamente morador de rua, que cambaleava como um bêbado, mas que fixou seu olhar em mim. A essa altura, eu já tinha traçado minha rota me distanciando o mais possível dele, competentemente considerando suas oscilações e a circulação dos outros.


  Passei pelo homem como um bólido, mas ouvi que ele disse “aí, dotô, só passeando…”, talvez introduzindo o pedido de uns trocados para mais um trago ou mais uma pedra. Reduzi bruscamente e ia me voltar quando o ouvi novamente, então dizendo “sem uma perna, fodido, e continua arrogante”.


  (O Rebate, blogs e sites, 21/10/2012)


  Exclusão perpétua


  Nestas eleições, como há muitos anos, fui até uma determinada escola pública para votar. Voto na mesma seção desde quando me mudei para a rua onde a escola está, embora eu já esteja morando em outro bairro há bastante tempo. Ao chegar, fiquei surpreso com os corrimãos colocados na primeira escadaria de acesso ao prédio, cuja inexistência nas eleições passadas me obrigou a subir me apoiando na parede lateral. Sou amputado de uma perna e uso muletas.


  Vencidos mais dois degraus da entrada, um PM gentil me recepcionou e perguntou se eu estava ali para “justificar ou votar”. Com minha resposta e a verificação no meu título de eleitor, confirmamos que minha seção continuava a dois outros lances de escadaria, no segundo andar.


  O PM se mostrou indignado com a falta de acessibilidade, defendendo a ideia de que os “cidadãos com deficiência” deveriam ter esse direito respeitado. Eu gostei da atitude porque não me senti tratado como “coitadinho”.


  O mesmo não posso dizer da iniciativa do TSE de preparar seções especiais para pessoas com deficiência, com a indicação de transferência das inscrições dos seus títulos eleitorais para tais lugares. Eu continuarei a votar na mesma seção porque gosto do lugar onde morei, de encontrar antigos vizinhos e, simplesmente, porque quero.


  Com tanto tempo da Lei 10.098 (Lei da Acessibilidade) e do Decreto 5.296, é de admirar que a própria Justiça, no caso a eleitoral, não respeite a lei e ofereça unicamente lugares de votação acessíveis. Se escolas e outras construções usadas nas eleições não têm acessibilidade, cabe à Justiça, no caso não apenas a eleitoral, fazer cumprir a lei e atender aos já incontáveis pleitos que recebeu.


  A ideia dessas seções eleitorais especiais, que parece atender a direitos, esconde o pior da discriminação e promove a segregação já existente em guetos do atendimento, da educação, do trabalho e do lazer, assim como ONGs, escolas e demais instituições exclusivistas anulam o processo de inclusão e confinam deficientes nas quatro paredes de uma magnanimidade falsa.


  Diante dos conceitos de Acessibilidade e Desenho Universal, e, principalmente, da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que em 2009 foi promulgada com equivalência de Emenda Constitucional, é inadmissível que as exceções não sejam seções eleitorais sem acessibilidade e que a Justiça Eleitoral contribua para a condenação dos deficientes à exclusão perpétua.


  Depois de votar, fui abordado por pessoas que trabalhavam para o TRE e me deram um formulário para preencher. Além da identificação pessoal, o papel solicitava a identificação da minha deficiência. Espero que nas próximas eleições eu não seja abordado para me tatuarem o símbolo internacional da acessibilidade na testa.


  (O Globo/Opinião, blogs e sites, 12/10/2012)


  Castigo dobrado


  Outro dia recebi uma cópia do “Manual da Pessoa Presa” elaborado pelo governo do Ceará, que parece ser único no Brasil. Li com bastante cuidado, particularmente o trecho que fala do direito do preso à assistência por parte do Estado, e não vi nenhuma referência aos presos com deficiência, o que não constitui novidade.


  Se já não encontramos atenção às pessoas com deficiência em situações comuns, que dirá na condição de apenadas. E se já é difícil falar de direitos de presos, numa sociedade que entende o sistema carcerário como mero instrumento para se livrar de indesejáveis perigosos, é mais difícil ainda trazer à luz o problema do preso com deficiência, duplamente indesejável e invisível – pela deficiência e pela condição de preso.


  Antes de tudo, é preciso entender que deficiência não é sinônimo de santidade e, assim como qualquer ser humano, que envelhece ou adoece, o deficiente também pode cometer crimes e ser preso. Além disso, a pessoa também pode ficar deficiente no momento da prisão, por causa de um tiro, por exemplo.


  Estamos cansados de saber das péssimas condições de vida nas cadeias, mas nem por isso tais espaços deixam de ser extensões do nosso mundo e, como tal, devem ser objeto da mesma reflexão que dedicamos às cidades e suas construções, por mais difícil que seja denunciar a falta de atendimento às necessidades específicas de pessoas com deficiência presas.


  Quando presos sem deficiência já vivem em condições sub-humanas, o que esperar das condições de vida dos que têm alguma deficiência e nenhuma atenção às suas características físicas, sensoriais ou intelectuais diferentes? Se as cidades e seus equipamentos, aqui fora, não oferecem atendimento satisfatório para seus deficientes, o que esperar das cadeias e penitenciárias?


  E se já aqui fora os “diferentes” sofrem preconceito e discriminação, tornando-se invisíveis para os olhos e as consciências dos outros, mesmo que não esperemos muita coisa, é preciso dizer que atrás das grades também existe gente com direitos, deficiente ou não. No caso das pessoas com deficiência, são direitos específicos, que nada têm a ver com outras questões, como a condição de presidiário, por exemplo.


  Sempre foi impressionante o silêncio da sociedade em relação aos seus deficientes. Mais impressionante ainda é o mutismo em relação aos deficientes presos e o total desconhecimento das condições em que vivem. Quem quiser pode pesquisar à vontade, na internet e nas bibliotecas, mas não vai encontrar informações satisfatórias sobre o tema.


  Não há preocupação com esses presos, o que leva a se pensar que, se o cumprimento da pena por um deficiente se dá em condições que não atendem a suas necessidades, tornando sua vida duplamente difícil na prisão, será possível pleitear reduções de penas para criminosos com deficiência por eles estarem recebendo castigo dobrado.


  (O Globo/Opinião, blogs e sites, 04/05/2012)


  Monique e a Justiça


  Monique tem uns 30 anos e está no oitavo mês de gravidez do nono filho. Sim, foi isso mesmo que você leu: nono filho! Isso seria apenas uma coisa incomum nos dias de hoje se a história dessa mãe não fosse um rosário de sofrimentos.


  Monique é muito pobre e mora na Cidade de Deus, onde sua vida faz o inferno parecer um paraíso. De uma primeira relação, com o homem para quem foi dada aos 15 anos pela mãe, nasceram quatro filhos – três meninos, hoje com 11, 9 e 5 anos, e uma menina, hoje com 7 anos.
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